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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS --
 

NOÇÕES DOS PROGRAMAS E  
DOS PROJETOS EDUCACIONAIS 

Sabendo que a alimentação escolar é direito dos alunos da 

educação básica pública e dever do Estado e que deve ser 

promovida, incentivada e executada pelo poder público, julgue os 

itens que se seguem. 

1 Deve ser promovida a inclusão da educação alimentar e 

nutricional no currículo escolar, de maneira transversal, 

abordando-se a alimentação e a nutrição e o 

desenvolvimento de práticas e habilidades que promovam 

modos de vida saudáveis. 

2 A gestão do PNAE pode se dar de forma centralizada, 

descentralizada ou semicentralizada. 

No que se refere ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte 

do Escolar (PNATE), de acordo com a Resolução CD/FNDE 

n.º 18/2021, julgue os itens seguintes. 

3 Os veículos e as embarcações mantidos com recursos do 

PNATE podem ser utilizados para o transporte de estudantes 

e seus familiares, de acordo com a necessidade local. 

4 As transferências de recursos efetuadas pelo FNDE aos 

estados, ao Distrito Federal e aos municípios para subsidiar o 

transporte escolar das crianças da educação básica podem ser 

consideradas no cômputo dos 25% de impostos e 

transferências que esses entes federados devem destinar à 

educação. 

Acerca do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

conforme a Resolução CD/FNDE n.º 15/2021, julgue os itens 

seguintes. 

5 Para a garantia do funcionamento da infraestrutura física dos 

estabelecimentos de ensino beneficiários, os recursos do 

PDDE podem ser aplicados para o pagamento de despesas de 

manutenção predial tais como aluguel, telefone, água, luz e 

esgoto. 

6 Os recursos financeiros do PDDE destinam-se a beneficiar 

estudantes matriculados nas escolas públicas de educações 

básica e especial das redes estaduais, municipais e do 

Distrito Federal e nas escolas privadas de educação especial 

qualificadas como beneficentes de assistência social ou de 

atendimento direto e gratuito ao público. 

A respeito do Plano de Ações Articuladas (PAR), considerando a 

Resolução CD/FNDE n.º 4/2020, julgue os itens a seguir. 

7 A transferência de recursos financeiros relativos a termos de 

compromisso pactuados deve ser realizada mediante 

convênio, ajuste, acordo ou contrato firmado entre o FNDE e 

a unidade federada beneficiária desses recursos. 

8 A fim de viabilizar a distribuição de recursos do PAR, o 

FNDE prevê a criação de um ranking com os estados e o 

Distrito Federal e outro ranking com os municípios a serem 

atendidos por meio do PAR, devendo considerar, entre 

outros fatores, o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB). 

Acerca do Programa Escola em Tempo Integral, de acordo com a 

Lei n.º 14.640/2023, julgue os itens que se seguem. 

9 A criação de matrículas na educação básica em tempo integral 

ocorrerá obrigatoriamente em escolas com propostas pedagógicas 

alinhadas à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

10 A matrícula em tempo integral, para efeitos dessa lei, somente 

pode ser adotada por aquelas escolas que utilizam o sistema de 

ensino integrado entre os ensinos básico e profissionalizante. 

CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE RELATIVOS 
ÀS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DA UNIÃO 

No que se refere a convênios e contratos de repasse, julgue os 

itens que se seguem. 

11 A verificação de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de tomada de contas especial é causa de rescisão 

de um contrato de repasse. 

12 Celebrado o convênio, compete ao concedente gerir os 

projetos e as atividades. 

13 O convênio pode ser utilizado para a transferência de 

recursos de entidades da administração pública federal a 

entidades privadas com fins lucrativos, desde que essas 

entidades objetivem a execução de projetos de interesse 

recíproco e em regime de mútua colaboração. 

14 O município interessado em celebrar convênio deve 

apresentar proposta ao órgão responsável pelo programa, 

apresentando plano de trabalho. 

15 A celebração de contratos de repasse exclusivamente para 

execução de custeio e aquisição de equipamentos é possível 

desde que autorizada pela autoridade máxima do órgão. 
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A respeito da prestação de contas nos convênios e contratos de 
repasse, julgue os itens seguintes. 

16 O procedimento informatizado de análise de prestação de 
contas é baseado no cotejo entre o limite de tolerância ao 
risco da faixa e o apetite ao risco. 

17 Em se tratando de convênio que tenha causado ao erário em 
função de irregularidades comprovadas na execução do 
objeto pactuado, cuja identificação tenha se dado por meio 
da realização da conformidade financeira, não é possível a 
aplicação do procedimento de análise informatizada da 
prestação de contas. 

18 Para a efetivação do arquivamento dos processos de 
transferências de recursos financeiros de dotações 
consignadas nos orçamentos fiscal e da seguridade social da 
União relativos a convênios cadastrados no módulo de 
convênios do Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI), e que não tenham 
sido operacionalizados no Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse (SICONV) e na Plataforma +Brasil, 
basta que o instrumento de transferência voluntária não 
esteja submetido à tomada de contas especial. 

19 Para que seja possível adotar o procedimento informatizado 
de análise de prestação de contas do passivo, exige-se, como 
condição necessária, entre outras, que o instrumento de 
transferência não seja objeto de denúncia. 

20 O cadastro atualizado do proponente no transferegov.br 
é imprescindível à celebração de contrato de repasse. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (TCE) REFERENTE A 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS 

Acerca da tomada de contas especial, seus fundamentos, 
pressupostos de constituição e de desenvolvimento, sua 
instauração e sua instrução, julgue os itens a seguir. 

21 A tomada de contas especial não deve ser instaurada se o 
valor do dano não atingir o valor mínimo estabelecido pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), conhecido como valor 
de alçada, a fim de que seja garantida a racionalização e a 
eficiência da administração pública. 

22 A principal finalidade da tomada de contas especial é aplicar 
sanções administrativas aos servidores públicos, com o 
objetivo de disciplinar condutas inadequadas e melhorar a 
eficiência no serviço público. 

23 Suponha que um servidor público de determinada unidade 
administrativa tenha sido identificado como o responsável 
pelo desvio, para seu uso pessoal, de combustível destinado 
à frota de motocicletas da instituição. Nessa situação 
hipotética, é cabível a instauração de tomada de contas 
especial pela administração pública para apurar o valor exato 
do dano e obter o ressarcimento dos recursos públicos 
desviados. 

24 A tomada de contas especial deve ser instaurada sempre que 
houver suspeita de irregularidades administrativas, mesmo 
que não haja prejuízo financeiro ao erário, para garantir a 
correção de procedimentos internos. 

25 A instauração e o julgamento da tomada de contas especial 
cabem à Controladoria-Geral da União (CGU), órgão que 
possui a atribuição de fiscalizar e controlar a administração 
pública federal no âmbito do Poder Executivo. 

Com base na Instrução Normativa n.º 71/2012 do Tribunal de 
Contas da União (TCU), julgue os itens seguintes. 

26 O descumprimento dos prazos de encaminhamento da 
tomada de contas especial caracteriza uma grave infração às 
normas legais definidas pelo TCU, podendo a prorrogação 
desses prazos ser solicitada mediante pedido fundamentado 
do dirigente máximo responsável. 

27 A tomada de contas especial só pode responsabilizar pessoas 
físicas e representantes legais de órgãos públicos pelos danos 
causados ao erário, não sendo aplicável à responsabilização 
de pessoas jurídicas. 

28 Diante da prática de ato ilegal que resulte em dano ao erário, 
antes da instauração da tomada de contas especial, a 
autoridade competente deve adotar medidas administrativas 
para esclarecer os fatos, caracterizar ou eliminar o prejuízo 
causado. 

29 Considere que, em determinado órgão público da União, 
tenha sido instaurada uma tomada de contas especial para 
apurar suposto desvio de verbas públicas e que, antes do 
encaminhamento do processo ao TCU, a situação tenha sido 
resolvida na via administrativa e a tomada de contas especial 
tenha sido arquivada. Nessa situação hipotética, ainda que 
tenha ocorrido a reparação da irregularidade, a tomada de 
contas especial não poderia ter sido encerrada sem o seu 
julgamento. 

30 Suponha que, determinado órgão público federal, durante o 
processamento de tomada de contas especial instaurada para 
apurar o desaparecimento de alguns equipamentos, tenha 
realizado um cálculo aproximado do valor do dano com 
estimativa segura de que este não excederia o valor real dos 
bens extraviados. Nesse caso, o processo administrativo 
somente pode ser enviado ao TCU, já que é obrigatória a 
verificação exata do valor devido e, portanto, inadmissível a 
quantificação mediante estimativa. 

Julgue os itens a seguir de acordo com a Decisão Normativa 
n.º 155/2016 do TCU, que regulamenta o procedimento para a 
constituição e a tramitação do processo de tomada de contas 
especial em meio eletrônico. 

31 As informações e os documentos inseridos no sistema 
informatizado destinado à tomada de contas especial devem 
atender aos requisitos de autenticidade, integridade e 
validade jurídica estabelecidos pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou outros parâmetros 
estabelecidos pelo TCU. 

32 A matriz de achados é documento obrigatório a ser anexado 
ao relatório do tomador de contas para o melhor julgamento 
da tomada de contas especial. 

33 Na tomada de contas especial, caso apresente opinião diversa 
da conclusão apresentada pelo tomador de contas em seu 
relatório, o órgão de controle interno deverá consignar tal 
fato em seu relatório e elaborar, se necessário, nova matriz 
de responsabilização. 

34 O órgão de controle interno, ao emitir o relatório de auditoria 
nos processos de tomada de contas especial, obriga-se a 
manifestar-se conclusivamente sobre a correta identificação 
do responsável pelo dano ao erário, avaliando o nexo de 
causalidade entre a conduta do responsável pelo dano e a 
irregularidade causadora do dano, bem como a adequação 
dos elementos constantes da matriz de responsabilização. 

35 Quando o processo de tomada de contas especial for 
composto pelo relatório de auditoria do controle interno, 
contendo a conclusão do órgão de controle interno com 
manifestação expressa sobre a regularidade das contas, 
dispensa-se a exigência de emissão do certificado de 
auditoria. 
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No que diz respeito à Portaria CGU n.º 1531/2021, julgue os 
itens a seguir. 

36 Considere que órgão da administração pública federal tenha 
celebrado um convênio com determinado município em 
1.º/3/20X0 e que a prestação de contas tenha sido 
apresentada em 31/8/20X2. Considere, ainda, que tal órgão 
tenha tomado ciência, em 1.º/3/20X3, da ocorrência de um 
evento ilegal e antieconômico no convênio no dia 
30/6/20X1, causado pelo município convenente. Nessa 
situação hipotética, o órgão deverá adotar as medidas 
internas administrativas para apuração dos fatos e ultimá-las 
até 28/8/20X3. 

37 A instauração de tomada de contas especial deverá ocorrer 
de maneira imediata à identificação da ocorrência de dano à 
administração pública federal. 

38 Na ausência de norma específica, a instauração da tomada de 
contas especial compete ao dirigente do órgão ou da entidade 
que gerencie recursos públicos onde tenha ocorrido o fato 
ensejador de apuração. 

39 O exame da suficiência e da adequação das informações, 
contidas em pareceres de agentes públicos, quanto à 
identificação e à quantificação do dano, é um pressuposto 
necessário e suficiente para a instauração da tomada de 
contas especial. 

40 Somente é possível considerar como responsáveis as pessoas 
físicas, e não as jurídicas, às quais possa ser imputada a 
obrigação de ressarcir o erário. 

Em relação ao sistema informatizado de Tomada de Contas 
Especial – e-TCE, julgue os próximos itens. 

41 Em caso de débito que não tenha sido objeto de instauração 
de tomada de contas especial no sistema e-TCE, em função 
de fatos supervenientes que impliquem elisão da 
responsabilidade pelo dano inicialmente imputado ao 
responsável, deve ser providenciada pela autoridade 
competente a exclusão do referido débito do cadastro no 
sistema e-TCE. 

42 A ausência dos documentos obrigatórios e de outras peças 
que fundamentem o relatório do tomador de contas impede a 
instauração da tomada de contas especial, ainda que se 
comprove a tentativa de obtenção do documento sem 
sucesso. 

43 A inserção de dados da TCE no sistema deve ser iniciada 
pela autoridade administrativa no prazo de até dez dias úteis 
após a efetiva instauração do procedimento no órgão. 

44 Na hipótese de falecimento do responsável, conforme 
informado pelo sistema e-TCE, com base no Sistema de 
Controle de Óbitos (SISOBI) ou em outros sistemas 
disponíveis na administração pública, o instaurador deve 
buscar, por todos os meios disponíveis, as informações sobre 
o espólio, o administrador provisório ou sobre os herdeiros. 

Quanto ao Sistema Débito Web do TCU, julgue os itens 
seguintes. 

45 Na seção Informações do Débito, a opção Aplicar Juros deve 
ser marcada quando se tratar de débitos sem reconhecimento 
de boa-fé. 

46 No caso de importação de arquivos da extensão .txt, por 
meio da seção Inclusão de Parcelas através de arquivo, as 
informações das parcelas lançadas até o momento serão 
mantidas. 

47 Na seção Inclusão Manual de Parcelas, é necessário informar 
somente a data de referência e o valor do débito. 

No que tange às decisões do Tribunal de Contas da União (TCU), 
julgue os itens subsequentes. 

48 As contas serão iliquidáveis na ocorrência de caso fortuito 
ou de força maior comprovadamente alheio à vontade do 
responsável e que torne materialmente impossível o 
julgamento de mérito. 

49 A decisão pela qual o relator ou o plenário do TCU, antes de 
pronunciar‑se quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar 
o julgamento e ordenar a citação ou a audiência dos 
responsáveis é terminativa. 

50 A decisão definitiva em processo de tomada ou prestação de 
contas ordinária não constitui fato impeditivo da aplicação 
de multa ou da imputação de débito em outros processos, 
salvo se a matéria tiver sido examinada de forma expressa e 
conclusiva. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

NORMAS RELATIVAS À PRESTAÇÃO  
DE CONTAS DO FNDE 

Com base no disposto na Resolução CD/FNDE n.º 2, de 18 

de janeiro de 2012, julgue os itens a seguir. 

51 A prestação de contas dos recursos transferidos pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é objeto 

de análise financeira e de análise técnica, ambas de 

responsabilidade da Coordenação Geral de Contabilidade e 

Acompanhamento de Prestação de Contas da Diretoria 

Financeira do FNDE. 

52 A gestão do sistema de prestação de contas abrange, entre 

outras atividades, a elaboração, a remessa e o recebimento de 

prestações de contas, a sua análise financeira e técnica, o 

acompanhamento dos prazos e a recuperação de créditos. 

53 O Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) tem 

por objetivo promover a gestão do processo de prestação de 

contas dos recursos transferidos aos estados, ao 

Distrito Federal, aos municípios e às entidades privadas com 

fins lucrativos. 

54 A referida resolução não prevê expressamente que o Sistema 

de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) contribua para 

promover a transparência da aplicação de recursos públicos 

repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), sendo esse aspecto do sistema decorrente 

da aplicação do princípio da publicidade dos atos públicos. 

55 Na eventualidade de pane do Sistema de Gestão de Prestação 

de Contas (SiGPC) por ocasião de vencimento de prazo de 

registro da prestação de contas, caberá ao responsável titular 

resguardar-se de possíveis penalidades devidas a 

descumprimento de prazo informando imediatamente o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

da pane e guardando consigo página impressa da tela do 

SiGPC que comprove a ocorrência de erro no sistema. 

Acerca da Resolução CD/FNDE n.º 12, de 6 de junho de 2018, 

julgue os itens subsequentes. 

56 A referida resolução previu a migração, para o Sistema 

Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), 

das prestações de contas dos repasses efetuados por termos 

de compromisso pactuados a partir de 2011 já apresentadas 

no Sistema de Gestão de Prestação de Contas, devendo tal 

migração ocorrer no momento da sua análise financeira e 

técnica. 

57 A referida resolução previu, como regra geral, que as 

prestações de contas dos repasses efetuados por meio de 

termos de compromisso pactuados a partir de 2011 fossem 

enviadas para análise pelo Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC). 

58 As prestações de contas dos repasses efetuados por meio de 

emendas parlamentares serão realizadas por meio do Sistema 

Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), 

conforme expressamente previsto na resolução. 

Acerca da Resolução CD/FNDE n.º 20, de 22 de outubro 
de 2021, julgue os itens subsequentes. 

59 O registro de inadimplência ou o parecer de não aprovação 
das contas somente terá efeito após a realização de análise 
manual e em consonância com as demais normas aplicáveis, 
exceto nos casos de omissão no dever de prestar contas. 

60 A apreciação de prestação de contas desarquivada por fatos 
supervenientes que tragam indícios de prejuízos ao erário 
está condicionada à análise exclusivamente manual. 

61 O Malha Fina FNDE, como modelo de análise de prestação 
de contas, no âmbito do FNDE, é aplicado também às 
prestações de contas encaminhadas antes de sua vigência e 
com análise conclusiva pendente. 

62 Define-se Malha Fina como o conjunto de prestações de 
contas agrupadas por características semelhantes na forma de 
sua apresentação e disposição de dados relativos à execução 
dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE. 

Acerca da Resolução CD/FNDE n.º 7, de 2 de maio de 2024, 
julgue os itens subsequentes. 

63 Após a emissão do parecer conclusivo e a instauração de 
tomada de contas especial (TCE), caso sejam apresentadas 
justificativas, ou seja, recolhido o valor devido, o FNDE 
remeterá imediatamente a documentação ao Tribunal de 
Contas da União, a quem caberá analisá-la se a TCE estiver 
pendente de apreciação no âmbito do referido tribunal. 

64 As prestações de contas dos programas desenvolvidos no 
âmbito do FNDE serão operacionalizadas por meio da 
Solução BB Gestão Ágil, do Banco do Brasil, devendo os 
programas que estiverem em execução na data de entrada em 
vigor da resolução migrar para a Solução BB Gestão Ágil. 

65 A Solução BB Gestão Ágil apresentará alertas sobre a 
ausência de comprovação de despesas e sobre a eventual 
existência de divergência ou inconformidade dos dados 
apresentados, podendo ensejar a suspensão do repasse das 
verbas do exercício escolar do ano subsequente, de modo 
que não haja prejuízos aos estudantes do exercício escolar 
em curso. 

66 O resultado das análises técnicas sobre as execuções física e 
financeira será pela aprovação com ressalva quando todos os 
valores financeiros estiverem devidamente comprovados e 
conciliados, e o resultado da análise da execução física for 
pela aprovação, mas sejam identificadas uma ou mais 
ocorrências de irregularidades que não tenham ocasionado 
prejuízo financeiro. 

67 Os saldos financeiros eventualmente existentes no último dia 
útil de cada exercício, em conta do beneficiário, relativos ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e ao 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
Escolar (PNATE) poderão ser reprogramados e utilizados até 
o décimo dia útil do mês de fevereiro do exercício seguinte, 
a partir do exercício de 2026. 

68 As devoluções de valores referentes aos débitos apurados 
pelo FNDE, independentemente do fato gerador, deverão ser 
atualizadas monetariamente com a aplicação de juros, 
utilizando-se como data de atualização aquela em que ficar 
constatado o prejuízo. 
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Com base na Resolução CD/FNDE n.º 2, de 18 de janeiro 
de 2012, julgue os itens a seguir. 

69 Concluídas as análises sob os aspectos financeiro e técnico, 
no caso de se encontrarem inconsistências, o FNDE emitirá 
diligências aos responsáveis para saneamento das 
pendências — os termos de diligências serão conhecidos 
pelos responsáveis mediante acesso ao SiGPC, que registrará 
automaticamente a sua ciência, com emissão de comprovante 
de recebimento da diligência. 

70 No exame da prestação de contas sob o aspecto financeiro e 
técnico, os dados serão analisados com o intuito de 
estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa 
realizada, a conformidade entre a despesa realizada, o objeto 
e objetivo a serem alcançados, bem como o cumprimento das 
normas pertinentes a cada transferência. 

SIGPC – SISTEMA DE GESTÃO  
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Julgue os seguintes itens, considerando os parâmetros gerais de 
utilização do sistema Contas Online. 

71 Na tela Resultado da Pesquisa, a indicação de 
Efeito Suspensivo pode indicar representações em face de 
ocorrências nas prestações de contas de gestões anteriores. 

72 A prestação de contas dos convênios pactuados pelo FNDE a 
partir de 2012 deve ser feita pelo sistema Contas Online. 

Considerando os procedimentos operacionais para a prestação de 
contas no sistema Contas Online, julgue os itens subsequentes. 

73 Ao registrar-se, em 2024, uma prestação de contas de 
recursos transferidos em 2023, deve-se informar, na tela 
Saldo do Exercício Anterior, o saldo existente na conta 
específica ao final do exercício de 2023, o qual será 
executado em 2024 mediante anuência específica do FNDE. 

74 A Obrigação de Prestar Contas (OPC) será gerada de 
maneira automática no Contas Online quando restar saldo 
reprogramado, independentemente do valor desse saldo. 

75 A inclusão de transferências no Contas Online poderá ser 
realizada para programas de ação continuada com 
reprogramação autorizada pelos normativos vigentes, ainda 
que não tenha sido liberado para prestação de contas pelo 
FNDE. 

76 Havendo reformulação em projetos educacionais já 
identificados no menu Planejamento e Transferência, a 
inclusão ou alteração dos itens previstos está condicionada 
ao envio de solicitação da entidade ao FNDE, para sua 
adequação no total de execução de despesas. 

77 Dispensa-se o preenchimento dos itens do menu 
Recursos Financeiros a Restituição e Reprogramação de 
Recursos para repasses feitos diretamente pelo FNDE às 
unidades executoras, desde que os repasses tenham 
finalidade de atender o PDDE e não tenham sido depositados 
em conta específica da EEx. 

78 Recursos oriundos de transferências realizadas pelo FNDE, 
rendimentos de aplicação no mercado financeiro e, 
eventualmente, os saldos restantes de exercícios anteriores, 
deverão ser informados no menu Recursos Financeiros. 

No que se refere a recursos financeiros e seus procedimentos de 

execução, julgue os itens a seguir. 

79 Quando houver descentralização de recursos do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) da 

entidade executora para as unidades executoras, o registro da 

descentralização deve ser realizado com precedência ao 

registro da Autorização de Despesa e do Documento de 

Despesa, sendo dispensado o registro dos pagamentos para 

cada unidade executora que recebeu recursos. 

80 Havendo previsão no Termo de Convênio ou na legislação, o 

aporte de recursos próprios da entidade executora será 

obrigatório, incluindo-se o registro respectivo no menu 

Contrapartidas, ainda que os depósitos ou movimentações 

tenham ocorrido em conta diversa daquela utilizada pelo 

programa ou projeto. 

A respeito do SiGPC, julgue os itens a seguir. 

81 A inclusão, no Contas Online, de determinada transferência 

para a prestação de contas não impede a exclusão desse dado 

posteriormente, ainda que já tenha sido registrada a prestação 

de contas, sendo necessário, nesse último caso, apagar todos 

os dados inseridos antes de efetuar a exclusão. 

82 O sistema Contas Online é o meio oficial utilizado pelo 

FNDE para receber as prestações de contas dos recursos 

transferidos para a execução dos programas e projetos 

educacionais. 

83 O cadastro de novo gestor no SiGPC é feito em etapa única 

— que consiste no envio, pelo gestor, do formulário 

preenchido —, finda a qual é gerada a senha de acesso pelo 

FNDE. 

84 No Contas Online, a opção Incluir Transferência para 

Prestação de Contas deve ser utilizada quando a entidade não 

possuir saldo reprogramado do exercício anterior e tiver 

recebido repasse financeiro para o exercício seguinte. 

85 A regularidade do cadastro do novo gestor junto ao FNDE 

pressupõe a correspondência entre os dados por ele 

informados e aqueles constantes na base de dados 

da Receita Federal. 

86 O SiGPC somente pode ser acessado pelo gestor máximo da 

entidade beneficiada com recursos transferidos pelo FNDE 

— esse gestor recebe uma senha pessoal, e está impedido de 

compartilhá-la com outros usuários. 

87 São dois os tipos de perfis de acesso admitidos pelo sistema 

Contas Online: gestor e usuário. 

88 O início da prestação de contas ocorre por meio da 

localização das transferências de recursos já liberadas no 

Contas Online, as quais, conforme a natureza, denominam-se 

repasse automático, convênio e termo de compromisso. 
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Com relação ao módulo de acesso público e ao acompanhamento 
das prestações de contas no SiGPC, julgue os itens que se 
seguem. 
89 O resultado Não Aprovação das Contas sem Imputação de 

Débito ocorre quando é determinada essa possibilidade pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), em face de julgamento 
de tomada de contas especial. 

90 O módulo de acesso público é uma ferramenta de 
fiscalização, responsabilização e controle dos recursos 
transferidos pelo FNDE voltado para os órgãos de controle 
internos e externos e para qualquer usuário externo, mediante 
cadastro prévio e senha. 

91 No módulo de acesso ao público, possibilita-se a pesquisa 
por prestações de contas ainda sem a emissão de parecer do 
conselho de controle social competente, salvo aquelas que 
ainda estejam pendentes de envio. 

92 A pesquisa pelo filtro “efeito suspensivo” permite identificar 
prestações de contas que possuem registro de efeito 
suspensivo de inadimplência (vigente) ou com efeito 
suspensivo de inadimplência já registrado, bem como 
possibilita verificar as prestações de contas que nunca 
tiveram efeitos suspensivos registrados. 

93 No acompanhamento da prestação de contas junto ao FNDE, 
é possível filtrar as obrigações de prestar contas pelo tipo de 
instrumento utilizado na transferência de recursos. 

94 No acompanhamento da prestação de conta, o campo Ciclo é 
exclusivo para prestações de contas do tipo repasse, cujo 
período de execução ultrapassa um exercício financeiro. 

95 A funcionalidade Detalhar Obrigação de Prestar Contas, na 
aba Ordem Bancária, permite visualizar, individualmente, os 
dados de pagamentos feitos pelo FNDE ao ente responsável 
pela execução dos recursos. 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS  
DE RESSARCIMENTO 

Determinado município brasileiro celebrou convênio com o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
tendo recebido do Fundo a quantia de R$ 10 milhões para 
implementar ações de melhoria do desempenho escolar na rede 
de ensino municipal. Após o trâmite e a análise da prestação de 
contas do referido convênio e da tomada de contas especial dela 
decorrente, o FNDE apurou um débito de R$ 5 milhões, 
aplicados irregularmente na construção de praças públicas. 
Regularmente notificado, o município não efetuou o pagamento 
do débito no prazo legal. 

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a 
seguir, relativos à Decisão Normativa TCU n.º 57/2004, ao 
Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público 
federal (CADIN), à Lei n.º 10.552/2002 e à Portaria 
PGFN n.º 819/2023. 
96 O débito de R$ 5 milhões será atualizado de acordo com os 

rendimentos do mercado financeiro até o efetivo 
ressarcimento ao Tesouro, sem a incidência de juros de 
mora, uma vez que, apesar do desvio de finalidade, os 
recursos foram aplicados em outra área de interesse público, 
e não subtraídos. 

97 A condenação direta do citado município ao pagamento do 
débito de R$ 5 milhões depende da responsabilização do 
agente público que praticou a irregularidade.  

98 Embora o sistema de informações do CADIN seja gerido 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, compete ao 
FNDE realizar a inscrição do devedor do débito de 
R$ 5 milhões no referido cadastro, bem como proceder a sua 
suspensão e exclusão. 

99 Ainda que apurada a responsabilidade pessoal do prefeito do 
referido município, ele não poderia ser inscrito no CADIN, 
por não ser admitida a inscrição de pessoa física no cadastro, 
a qual deve ser representada aos órgãos competentes para a 
adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

O gestor educacional de determinado município pretende parcelar 
os débitos de três convênios celebrados com o FNDE, 
apresentados a seguir. 

Convênio 1 
Programa: Reforma escolar 
Mês/ano do convênio: janeiro/20X1 
Valor do débito: R$ 500 mil 
Fase processual: tomada de conta especial em 
tramitação no Tribunal de Contas da Uniao (TCU) desde 
dezembro de 20X2 
 
Convênio 2 
Programa: Informática na escola 
Mês/ano do convênio: julho/20X5 
Valor do débito: R$ 1,2 milhão 
Fase processual: Prestação de contas está em análise 
 
Convênio 3 
Programa: Educação profissional agrícola 
Mês/ano do convênio: abril/20X4 
Valor do débito R$ 800 mil 
Fase processual: Prestação de contas rejeitada e gestor 
foi notificado há 10 dias da decisão 

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a 
seguir, de acordo com a Portaria FNDE n.º 475/2022. 

100 O débito do convênio 2 poderá ser parcelado, mas o do 
convênio 1 não. 

101 O débito do convênio 2 não é devido, em virtude da 
impossibilidade jurídica de constituí-lo enquanto a prestação 
de contas estiver sob análise. 

102 Os débitos dos convênios 2 e 3 poderão ser agrupados em 
um único parcelamento, apesar de pertencerem a programas 
e anos distintos. 

103 Caso o parcelamento do débito do convênio 3 seja rescindido 
por inadimplemento, ele poderá ser reparcelado, desde que 
não haja débito com histórico de reparcelamento anterior. 

No que diz respeito à análise, às providências e às consequências 
da notificação de prestação de contas no âmbito do FNDE, julgue 
os itens que se seguem. 

104 Quando o Tribunal de Contas da União (TCU) decide pelo 
arquivamento da tomada de contas especial, sem julgamento 
do mérito e sem o cancelamento do débito, o FNDE continua 
obrigado a adotar providências para a recuperação dos 
recursos. 

105 Quanto ao objetivo, a notificação pode ser classificada como 
notificação sobre a omissão no cumprimento da obrigação de 
prestar contas e notificação sobre o resultado da análise da 
prestação de contas. 

106 A quitação provisória é uma faculdade do gestor responsável 
pelo débito, cuja resolução ocorrerá somente após a 
avaliação da tomada de contas especial pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU). 

107 A tomada de contas especial é instaurada internamente pelo 
FNDE, auditada, certificada pelo órgão de controle interno, 
no caso, a Controladoria-Geral da União, com ciência do 
Ministro de Educação, e julgada, externamente, pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU). 

108 Para ser aceito, o pedido de prorrogação de prazo do gestor 
para a regularização da prestação de contas deve ser 
justificado, direcionado ao FNDE e apresentado após o 
decurso do prazo inicial, de modo a demonstrar a 
necessidade da sua dilação. 
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Considerando a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5509 
e a Súmula n.º 230 do TCU, julgue os itens seguintes. 

109 É afastada a responsabilidade do prefeito sucessor se este, na 
impossibilidade de apresentação das contas do prefeito 
anterior que se encerram na sua gestão, adota medidas 
visando ao resguardo do patrimônio público e à instauração 
de tomada de contas especial. 

110 Ainda que tenha havido dano ao erário, a responsabilidade 
do gestor público pode ser elidida, bastando, para isso, que 
se demonstre que o ato fora praticado de boa-fé. 

111 Na ausência de regra expressa para o modelo federal, os 
estados têm competência para suplementar o modelo 
constitucional de controle externo. 

Considerando o disposto na Resolução TCU n.º 344, de 11 de 
outubro de 2022, sobre a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento e o disposto no Parecer 
Referencial n.º 00002/2020/CDCON/PFFNDE/PGF/AGU, julgue 
os itens a seguir. 

112 Em caso de haver recursos a serem devolvidos ao FNDE, 
constatado o falecimento do ex-gestor, dada a necessidade de 
ressarcimento ao erário, o seu espólio será demandado 
independentemente de demonstração do ajuizamento de ação 
de ressarcimento em desfavor do espólio ou dos sucessores 
do ex-gestor. 

113 O prazo de prescrição será contado da data em que as contas 
deveriam ter sido prestadas, no caso de omissão de prestação 
de contas, e da data da apresentação da prestação de contas 
ao órgão competente para a sua análise inicial. 

De acordo com a Súmula n.º 286 do TCU, julgue o item 
subsecutivo. 

114 A pessoa jurídica de direito privado destinatária de 
transferências voluntárias de recursos federais feitas com 
vistas à consecução de uma finalidade pública responde 
solidariamente com seus administradores pelos danos 
causados ao erário na aplicação desses recursos. 

De acordo com o Tema nº 899 do STF, julgue os itens 
subsequentes. 

115 A questão controvertida decidida no Tema n.º 899 da 
repercussão geral definiu a prescritibilidade da pretensão de 
ressarcimento ao erário fundada em decisão de tribunal de 
contas, nos termos da disposição constitucional que 
estabelece que as decisões do tribunal de que resulte 
imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo. 

116 É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário 
fundada em decisão de tribunal de contas, podendo ser 
exercida a qualquer tempo. 

Considerando a prescrição da pretensão ressarcitória da União, 
julgue os itens que se seguem. 

117 Com relação à prescrição da pretensão ressarcitória da 
União, é correto afirmar que incide a prescrição intercorrente 
se o processo ficar paralisado por mais de três anos, 
pendente de julgamento ou despacho, sem prejuízo da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for 
o caso. 

118 Salvo nos casos de impropriedade administrativa dolosa, a 
pretensão ressarcitória da União em face de particulares, por 
danos causados ao erário, é prescritível, sendo aplicável o 
prazo de cinco anos contados da ciência do fato. 

No que se refere à inscrição dos entes federados no cadastro de 
inadimplência, julgue o item a seguir. 

119 Somente deverá haver a inscrição dos entes federados em 
cadastro de inadimplência após o julgamento de tomada de 
contas especial ou procedimento análogo perante o 
Tribunal de Contas, nos casos de descumprimento parcial ou 
total de convênio, prestação de contas rejeitada, ou 
existência de débito decorrente de ressarcimento de recursos 
de natureza contratual (salvo os de conta não prestada). 

Com relação à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5509, 
julgue o próximo item. 

120 O STF consolidou a interpretação do alcance da cláusula 
constitucional da imprescritibilidade no modelo federal 
como limitada aos atos dolosos de improbidade 
administrativa. 

Espaço livre 


